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RESUMO: Este artigo busca analisar a discussão teórica em torno dos estudos de políticas pú-
blicas, especialmente àquela referente à fase de implementação do ciclo de políticas públicas a 
fim de compreender o processo de implementação das recentes políticas de combate à pobre-
za e extrema pobreza no Município de Curitiba. Para tanto, desenvolveu-se pesquisa descritiva 
e explicativa de base qualitativa, por meio de pesquisa bibliográfica, documentos oficiais, ob-
servação participante e entrevistas semi-estruturadas. Verificou-se que as políticas implemen-
tadas no Município dialogam com ambas as perspectivas top-down e bottom-up de implemen-
tação de políticas públicas, aproximando-se dos dois processos distintos de implementação, o 
processo de macro-implementação e de micro-implementação. 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Implementação. Plano Brasil Sem Miséria. Projeto Curitiba 
Sem Miséria. 
 
Implementation of public policies:  the Brazil Without Extreme Poverty Plan in Curitiba 
 
ABSTRACT: This article aims to analyze the theoretical discussion of the policy studies, espe-
cially the one regarding the implementation phase of the public policy cycle in order to under-
stand the process of implementation of recent policies to combat poverty and extreme pov-
erty in the city of Curitiba. Therefore, descriptive and explanatory research qualitative basis 
developed through literature, official documents, participant observation and semi-structured 
interviews. It was found that the policies implemented in the municipality dialogue with both 
top-down and bottom-up perspectives of implementation of public policies, approaching the 
two different implementation processes, the process of implementing macro-and micro-
implementation. 
Keywords: Public Policy. Implementation. Brazil Without Extreme Poverty Plan. Curitiba Pro-
ject Without Extreme Poverty. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A promulgação da Constituição Federal 
de 1988 representou um marco para a soci-
edade brasileira, transformando a dinâmica 
democrática, as relações econômicas e so-
ciais do país, além de reconhecer diversos 
direitos sociais e estabelecer alguns objeti-
vos da República, como o de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária, e de erra-
dicar a pobreza e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais no país (BRASIL, 1988). 
Dessa forma, é a Carta Magna que têm ori-
entado as escolhas das políticas sociais bra-
sileiras nos últimos anos, especialmente as 
políticas de combate à pobreza que passa-
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ram a ter o direito social como fundamento 
das ações públicas (DRAIBE, 1998). 
Tal reordenamento das políticas públicas 
brasileiras tem refletido nos estudos sobre 
políticas públicas, que têm apresentado 
importante crescimento no país nos últimos 
anos. No entanto, no que se refere às pes-
quisas sobre a etapa de implementação do 
ciclo da política pública, pode-se dizer que 
estas são ainda bastante incipientes (FARIA, 
2012). É com o intuito de analisar algumas 
concepções sobre os estudos de políticas 
públicas, especialmente ao que concerne ao 
processo de implementação, que este arti-
go se insere. Assim, este artigo procura ana-
lisar a discussão teórica em torno da fase de 
implementação de políticas públicas do ‘po-
licy cycle’ a fim de compreender o processo 
de implementação das recentes políticas de 
combate à pobreza e extrema pobreza no 
Município de Curitiba. 
Para tanto, realizou-se uma pesquisa 
descritiva e explicativa (GIL, 2007) de base 
qualitativa (MINAYO; SANCHES, 1993), por 
meio de pesquisa bibliográfica em artigos e 
livros científicos, documentos oficiais rela-
cionados ao tema, observação participante 
e entrevistas semiestruturadas. Assim, fo-
ram realizadas 6 entrevistas com seis pro-
fissionais da Fundação de Ação Social de 
Curitiba (FAS), responsável pelas ações de 
combate à pobreza no Município, sendo 
uma entrevista com profissional da Superin-
tendência de Planejamento, da Diretoria de 
Proteção Social Básica, da Diretoria de In-
formações e Gestão de Benefícios, e três 
profissionais de uma das dez Regionais Ad-
ministrativas de Curitiba, sendo destes dois 
profissionais do CRAS. A observação partici-
pante esteve compreendida por três visitas 
a um Território Priorizado, sendo que uma 
visita envolveu uma ação pública realizada 
no local. Dessa forma, tanto as observações 
realizadas no território quanto às visitas ao 
CRAS para a realização das entrevistas, pos-
sibilitaram compreender o universo – que 
inclui o espaço físico, os diversos atores e 
suas relações – em que as políticas públicas 
são implementadas.  
O artigo encontra-se organizado em qua-
tro seções, incluída esta introdução. Na se-
ção seguinte é realizada uma revisão teórica 
sobre políticas públicas e implementação de 
políticas; para na terceira seção analisar o 
processo de implementação do Plano Brasil 
Sem Miséria (BSM) no Município de Curiti-
ba. Já na quarta e última seção, são tecidas 
as considerações finais. 
 
2 POLÍTICAS PÚBLICAS E IMPLEMENTAÇÃO 
 
Quando se trata de conceituar política 
pública, Souza (2006) ressalta que não exis-
te uma única, nem melhor, definição sobre 
o que seja política pública. A autora cita a 
definição de Lynn (1980 apud SOUZA, 2006, 
p.24) de que políticas públicas são um con-
junto de ações do governo que irão produ-
zir efeitos específicos. Já para Dye (2011), 
política pública é o que o governo escolhe 
fazer ou não fazer. Nesse sentido, Kraft e 
Furlong (2010) afirmam que política pública 
é uma ação ou omissão do governo – asso-
ciada a metas, recursos e regulamentos – 
com vistas a lidar com problemas públicos. 
Com efeito, as definições de política pú-
blica chamam a atenção para a ação dos 
governos que ocorre não sem o embate em 
torno de interesses, ideias e preferências; 
englobando indivíduos, instituições, intera-
ções e ideologias cada qual com influências 
variadas nos resultados da ação (SOUZA, 
2006). Dessa forma, Souza (2006) define 
política pública como “o campo do conhe-
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cimento que busca, ao mesmo tempo, ‘co-
locar o governo em ação’ e/ou analisar essa 
ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou 
curso dessas ações (variável dependente)” 
(SOUZA, 2006, p.26). 
Nesse sentido, tal campo de conheci-
mento deve levar em conta, segundo Frey 
(2000), as três dimensões da política, a sa-
ber: a ‘polity’ que se refere à dimensão ins-
titucional abrangendo a ordem do sistema 
político, incluindo o sistema jurídico e a es-
trutura institucional do sistema político-
administrativo; a ‘politics’ que diz respeito à 
dimensão processual da política, reconhe-
cendo seu caráter conflituoso; e a ‘policy’ 
referente aos conteúdos concretos da polí-
tica, ou seja, dos programas políticos, os 
problemas técnicos e o conteúdo material 
das decisões políticas. Tais dimensões, co-
mo lembra o autor, podem ser separadas 
para uma análise mais específica, mas não 
se deve ignorar que na realidade política 
são entrelaçadas e se influenciam mutua-
mente. Dessa forma, a análise de políticas 
públicas ou a abordagem da ‘policy analy-
sis’, de acordo com Frey (2000), visa com-
preender a inter-relação entre as institui-
ções políticas, o processo político e os con-
teúdos de política.  
Nesse sentido, um modelo de análise de 
políticas públicas seria o modelo do ciclo da 
política pública ou ‘policy cycle’ (FREY, 
2000; SOUZA, 2006). Este ciclo seria um 
processo dinâmico e deliberativo formado 
por várias etapas que se desenvolvem ao 
longo do tempo. De acordo com Frey 
(2000), a análise das diferentes fases permi-
te refletir sobre as relações de poder, as 
redes políticas e sociais e as práticas políti-
co-administrativas do Estado. Dessa forma, 
tal abordagem analítica, estaria dividida de 
um modo geral em quatro fases centrais: a 
definição da agenda ou ‘agenda setting’; a 
identificação de alternativas e a elaboração 
de programas e de decisão; a implementa-
ção de políticas; e, a avaliação de políticas e 
correção de ação (FREY, 2000; SOUZA, 
2006; LOTTA, 2010). 
As etapas do modelo do ciclo da política 
se apresentam apenas como uma ferra-
menta operacional para a análise de políti-
cas. Na realidade, do dia a dia das políticas 
públicas, as fases geralmente não ocorrem 
de maneira sequencial, mas se cruzam, se 
confundem, e se relacionam (DYE, 2011; 
FREY, 2000; LOTTA, 2010). É nesse sentido, 
que Frey (2000) chama a atenção para o 
fato de que as diversas fases do ‘policy cy-
cle’ se entrelaçam e se sobrepõem na práti-
ca, sendo o modelo um “tipo puro” que 
subsidia a ‘policy analysis’ para o reconhe-
cimento de “pistas às possíveis causas dos 
déficits do processo de resolução de pro-
blema” (FREY, 2000, p.229). 
Tais “pistas” foram o que mais motivou 
pesquisas sobre implementação de políticas 
públicas, segundo Barrett (2004). A autora 
afirma que o fim da década de 1960 e início 
da de 1970 pode ser caracterizado como o 
período em que houve grande preocupação 
a respeito da efetividade das políticas públi-
cas e governança; a fim de melhorar os pro-
cessos de tomada de decisão e a coordena-
ção da política, assim como a gestão e a 
prestação de serviços públicos. Hill e Hupe 
(2002) também apontam para a década de 
1970 como o início dos estudos sobre im-
plementação, momento em que foram pu-
blicados trabalhos como o de Hargrove, de 
1975, sobre o “elo perdido” nos estudos 
sobre “policy process” e o livro “Implemen-
tation” de Pressman e Wildavsky, publicado 
em 1973 (HILL; HUPE, 2002, p.18). Esse pe-
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ríodo, portanto, esteve marcado pelos es-
tudos orientados em compreender o por-
quê do sucesso e, principalmente, do fra-
casso de algumas políticas públicas. 
Segundo Barrett (2004), a maioria dos 
estudos iniciais sobre políticas públicas ti-
nham como foco o processo de formulação 
da política, e assumiam a implementação 
como um processo essencialmente adminis-
trativo e hierárquico. A política era enten-
dida como sendo formulada pelo ‘topo’ e 
uma vez legitimada, a sua implementação 
era uma consequência do sistema adminis-
trativo cujas instruções operacionais segui-
am um movimento hierárquico do topo pa-
ra a base da pirâmide. Contudo, quando a 
questão da efetividade das políticas públi-
cas começou a chamar a atenção, alguns 
estudos começaram a apontar para possí-
veis “falhas na implementação”, o que in-
cluía desde falta de objetivos claros à pro-
blemas de comunicação e interesses dife-
rentes entre atores e órgãos (BARRETT, 
2004).  
Dessa forma, por meio de tais questio-
namentos, Barrett (2004) afirma que se 
passou a sugerir que a implementação fosse 
vista como sendo parte integrante e per-
manente do processo político, ao invés de 
uma consequência administrativa; o que 
implica reconhecê-la como uma ação políti-
ca que envolve negociação e barganha en-
tre aqueles que pretendem colocar a políti-
ca em ação e aqueles sobre os quais a ação 
depende. Assim, a autora ressalta que a 
nova perspectiva passa a dar mais ênfase 
para as estruturas de poder e interesse e as 
relações entre os atores participantes e as 
agências, e a natureza das relações que to-
mam conta do processo, como fatores cha-
ve que moldam a implementação e os re-
sultados das políticas.  
Desse modo, o debate sobre os estudos 
de implementação de políticas públicas es-
teve marcado, principalmente, pela emer-
gência de duas perspectivas: a top-down e a 
bottom-up (BARRETT, 2004; HILL; HUPE, 
2002; LIMA; D’ASCENZI, 2013; LOTTA, 
2010). Segundo Barrett (2004), o modelo 
top-down caracteriza-se pela separação en-
tre política e administração, em que se en-
fatiza a coordenação e o controle através 
de autoridade e hierarquia. A preocupação 
era colocar a política pública em ação, e 
para tanto se entendia que a mesma deve-
ria ser formulada no ‘topo’ e executada por 
agentes de acordo com os objetivos defini-
dos previamente. Assim, como destacado 
por Lima e D’Ascenzi (2013), o processo de 
formulação da política pública seria caracte-
rizado pela lógica da atividade política, en-
quanto que a implementação estaria no 
âmbito da administração pública, sendo 
esta consequência daquela. É nesse sentido 
que o foco de análise desta abordagem é o 
processo de formulação da política pública 
e as normas que as estruturam, pois “se a 
implementação é uma consequência, a ex-
plicação para sua trajetória está no proces-
so que lhe deu origem” (LIMA; D’ASCENZI, 
2013, p.103). O papel dos estudos de im-
plementação, segundo esta perspectiva, 
como ressaltado por Barrett (2004), é iden-
tificar as causas dos problemas na imple-
mentação e sugerir formas de obter acordo 
entre as ações implementadas e os objeti-
vos da política, como a elaboração de estra-
tégias para melhorar a comunicação das 
intenções ou a coordenação dos “elos da 
cadeia” de implementação, entre outras. 
Nesse sentido, Hill e Hupe (2002) salien-
tam que para Pressman e Wildavsky a im-
plementação é definida como a relação da 
política com o que consta nos documentos 
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oficiais. Grande parte da análise feita no 
livro “Implementation” estaria preocupada 
com a questão de em que medida o sucesso 
da implementação dependeria das ligações 
entre diferentes organizações e departa-
mentos do nível local, ou seja, a ação de-
penderia do número de elos da “cadeia de 
implementação”; no sentido de encontrar 
explicações para as dificuldades de se atin-
gir os objetivos definidos na formulação da 
política pública. Com efeito, Lima e 
D’Ascenzi (2013) apontam algumas caracte-
rísticas da abordagem top-down ao afirmar 
que: 
 
Limitar, regular e controlar a discriciona-
riedade dos implementadores são ques-
tões centrais. Regras claras, compreensí-
veis e específicas visam permitir a difusão 
do plano e minimizar a discrição, conside-
rada uma distorção da autoridade gover-
namental. Às falhas de comunicação co-
mumente é atribuído o fracasso do pro-
cesso de implementação, sempre julgado 
como base no grau de alcance dos objeti-
vos previamente definidos. (LIMA; 
D’ASCENZI, 2013, p.103). 
 
Desse modo, a política que “consta nos 
documentos oficiais” é o principal objetivo 
do processo de implementação segundo 
esta perspectiva, e para tanto são necessá-
rios controle e hierarquia sobre a prática 
administrativa a fim de atingir tal objetivo. 
Como lembram Lima e D’Ascenzi (2013), 
alguns estudiosos chegaram a apontar vari-
áveis independentes para que auxiliassem o 
estudo sobre implementação com intuito 
de evitar possíveis “falhas” nesse processo. 
É o caso de Sabatier e Mazmanian (1980) 
que desenvolvem um quadro de análise 
para a “identification of variables, particu-
larly with respect to the manner in which 
statutory characteristics affect subsequent 
events” (SABATIER; MAZMANIAN, 1980, p. 
538).  
Para estes autores americanos o papel 
crucial da análise de implementação é iden-
tificar os fatores que afetam o alcance dos 
objetivos da política, os quais “falhariam” 
sobre três aspectos: “1) tractability of the 
problem; 2) non-statutory variables affec-
ting implementation; 3) ability of statute to 
structure implementation” (SABATIER; 
MAZMANIAN, 1980, p. 542); sendo este 
último fator um dos mais importantes para 
se obter o controle sobre a implementação. 
Dessa forma, após uma análise do processo 
haveria recomendações ao “topo” a fim de 
controlar o processo de implementação na 
busca de atingir os objetivos previamente 
formulados pela política, uma vez que, co-
mo observado por Lima e D’Ascenzi (2013, 
p.103): 
 
Os autores [da perspectiva top-down] es-
tão preocupados com os elementos que 
podem comprometer o êxito da imple-
mentação. O parâmetro de sucesso são 
os objetivos definidos no plano. As variá-
veis referem-se à arena de formulação e 
focam elementos considerados estrutu-
rantes da implementação. 
 
O foco no ‘topo’, no processo de formu-
lação como definidor de todo o processo de 
implementação, no entanto, começa a ser 
questionado. É com base na crítica de que 
os formuladores da política poderiam con-
trolar os implementadores a executar os 
objetivos formulados previamente, que 
surgem novos estudos realizados através da 
perspectiva que ficou conhecida como bot-
tom-up. De acordo com Barrett (2004), esta 
abordagem entende a implementação co-
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mo parte de um continuum do processo de 
policy-making em que a política se modifica 
ao longo do processo de tradução das in-
tenções em ação. Esta perspectiva, segundo 
a autora, está associada a uma visão da mi-
cropolítica do comportamento intra e inte-
rorganizacional, e inclui diversos modelos 
em que ora se enfatiza a construção de 
consensos, ora os conflitos e o exercício de 
poder na relação entre política e ação. Lima 
e D’Ascenzi (2013) igualmente observam 
que esta perspectiva chama a atenção para 
os elementos dos contextos de ação nos 
quais a política será implementada, como 
as condições dos espaços locais e as buro-
cracias implementadoras. 
Portanto, o foco das análises de imple-
mentação através da abordagem bottom-up 
está centrada nos atores dos níveis organi-
zacionais responsáveis pela implementação 
e suas relações. Assim, compreende-se o 
processo de implementação não apenas 
como uma prática administrativa e conse-
quência da formulação da política no ‘topo’, 
mas que tal processo é composto por diver-
sos atores em interação e negociação que 
afetam os resultados da política. 
Lispky (2010), com sua obra Street-Level 
Bureaucracy: dilemmas of indivudual in pu-
blic services, publicada originalmente em 
1980, é considerado um dos maiores repre-
sentantes da perspectiva bottom-up de aná-
lise do processo de implementação de polí-
ticas públicas, sendo chamado por Hill e 
Hupe (2002) de o “founding father” desta 
perspectiva. Em seu trabalho, faz uma aná-
lise do comportamento daqueles servidores 
públicos que ele denominou “street-level 
bureaucrats” ou burocratas do nível de rua. 
No prefácio da edição de comemoração do 
30° aniversário da obra, Lipsky (2010, p.xi) 
afirma que: 
This book is in part a search for the place 
of the individual in those public services I 
call street-level bureaucracies. These are 
the schools, police and welfare depart-
ments, lower courts, legal services offices, 
and other agencies whose workers inter-
act with and have wide discretion over 
the dispensation of benefits or the alloca-
tion of public sanctions. 
 
Dessa forma, Lipsky (2010) chama a a-
tenção para o fato de que o exercício da 
discricionariedade é uma dimensão crítica 
do trabalho de professores, assistentes so-
ciais, policiais e outros servidores públicos 
que trabalham e interagem diretamente 
com os cidadãos beneficiários do serviço 
público. O autor observa ainda que a per-
formance destes servidores muitas vezes 
não está de acordo com os padrões dos 
formuladores da política, seja porque os 
burocratas do nível de rua apresentam falta 
de tempo, informação ou outro recurso ne-
cessário para responder adequadamente. 
Assim, os burocratas do nível de rua resol-
vem suas dificuldades de trabalho desen-
volvendo práticas de rotina e influenciando 
fortemente o resultado de seus esforços. 
Tais dificuldades se devem ao fato de os 
burocratas do nível de rua, de um lado, so-
frerem pressões por demandas de serviços, 
para aumentarem a efetividade e a respon-
sividade, e de outro por sofrerem pressões 
dos cidadãos para aumentarem a eficiência 
e a eficácia. É nesse sentido que Lipsky 
(2010) afirma que tais práticas e rotinas 
adotadas para responder algumas incerte-
zas e pressões do trabalho acabam se tor-
nando efetivamente na política pública. 
Salienta que: 
 
[...] I maintain that public policy is not 
best understood as made in legislatures 
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or top-floor suites of high-ranking admin-
istrators. These decision-making arenas 
are important, of course, but they do not 
represent the complete picture. To the 
mix of places where policies are made, 
one must add the crowded offices and 
daily encounters of street-level workers. 
Further, I point out that policy conflict is 
not only expressed as the contention of 
interest groups, as we have come to ex-
pect. It is also located in the struggles be-
tween individual workers and citizens 
who challenge or submit to client-
processing (LIPSKY, 2010, p.xiii). 
 
A relação entre o servidor público e o ci-
dadão beneficiário, portanto, segundo 
Lipsky (2010), também molda a política pú-
blica. Isso se deve ao fato de que, para o 
autor, os burocratas de nível de rua que 
prestam serviço público que interagem com 
cidadãos, em determinado momento no 
exercício de seu trabalho, se não o podem 
realizar de acordo com as condições ideais 
de prática por causa de limitações, acabam 
por utilizar certa discricionariedade ao e-
xercer autoridade. No entanto, não é todo 
burocrata de nível de rua que irá agir em 
desconformidade com os objetivos da or-
ganização, assim como todo trabalhador da 
linha de frente não adota mecanismos dife-
renciados o tempo todo. A questão levan-
tada pelo autor é que mesmo que as di-
mensões das políticas oficiais moldem al-
guns padrões de decisão e normas adminis-
trativas, os burocratas do nível de rua ainda 
conseguem ter autonomia para decidir co-
mo aplicá-las e inseri-las nas práticas de 
implementação. 
Dessa forma, o “quadro completo” do 
processo de implementação de políticas 
públicas inclui não somente as negociações 
e tomadas de decisões no topo, mas igual-
mente as relações entre os atores na ponta, 
como os burocratas do nível de rua e os 
cidadãos. É a partir desse contexto comple-
xo que se busca compreender o processo 
de implementação do Plano Brasil Sem Mi-
séria (BSM) – a priori elaborado no “topo” – 
no Município de Curitiba – implementado 
no “nível de rua”. 
 
3 IMPLEMENTANDO O PLANO BRASIL SEM 
MISÉRIA (BSM) NO MUNICÍPIO DE CURITI-
BA 
 
O Plano Brasil Sem Miséria (BSM) foi lan-
çado pelo governo federal em 2011, como 
um conjunto de ações articuladas, em nível 
intersetorial e intergovernamental, com o 
objetivo de enfrentamento da pobreza e 
extrema pobreza no país (BRASIL, 2011). A 
nível local, no município de Curitiba, ele se 
traduz no Projeto Curitiba Sem Miséria 
(CSM), integrante do Programa Curitiba 
Mais Humana – ambos sob responsabilida-
de da Fundação de Ação Social de Curitiba 
(FAS) – do eixo de Desenvolvimento Social 
do Plano Plurianual do Município para os 
anos de 2014-2017. Assim, como o Plano 
federal, o CSM é formado por três eixos: i) 
garantia de renda; ii) acesso a serviços e iii) 
inclusão produtiva (CURITIBA, 2015a, 
2015b). Tal articulação de políticas variadas 
nos três eixos reflete a concepção de que a 
situação de pobreza, e de extrema pobreza, 
não se restringe à insuficiência de renda, 
sendo necessária uma ação estatal integra-
da e intersetorial para o atendimento das 
necessidades dos indivíduos e famílias nes-
sa situação (FONSECA et al, 2013).  
Primeiramente, tem-se que o público-
alvo do CSM é compreendido pelas famílias 
e indivíduos com renda familiar per capita 
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de até R$ 77,001 e famílias e indivíduos que 
residam em Território Priorizado indepen-
dentemente da renda familiar per capita, 
mediante avaliação técnica2. Os Territórios 
Priorizados são áreas concentradoras de 
vulnerabilidades, e ou, riscos sociais que 
demandam uma ação mais integrada e in-
tersetorial (CURITIBA, 2015a, 2015b). Tal 
projeto de atuação intersetorial em Territó-
rios Priorizados em Curitiba surgiu de uma 
experiência local3 em que houve uma de-
manda de diversas ações de variados seto-
res, o que exigiu ampliar o olhar para os 
problemas complexos e o planejamento de 
uma atuação mais integrada e intersetori-
al4. A ação nos territórios tem suporte de 
uma organização local de atores municipais, 
os Colegiados Regionais de Gestão Integra-
da. Estes são instâncias de articulação e 
pactuação que tem a função de coordenar e 
implementar o Programa Curitiba Mais 
Humana em âmbito regional5; e dentro do 
                                                          
1
 Tal valor corresponde ao ano de 2015. 
2
 Tal critério de possibilidade de inclusão de benefi-
ciários para além da renda é uma característica do 
Projeto municipal, diferenciando-se do Plano fede-
ral que seleciona as famílias e indivíduos apenas 
pelo corte de renda. 
3
 Tal experiência refere-se ao ano de 2003 em que 
houve a constatação de muitos casos de Defesa 
Civil, em que devido a enchentes e alagamentos, 
muitas famílias residentes em áreas precárias aca-
baram perdendo suas casas. A partir desta situa-
ção começaram a ser pensadas propostas de tra-
balho conjunto sobre determinados territórios, 
num sentido de ir além do atendimento individual 
de famílias, e de construir um olhar para atuar no 
conjunto do território e suas necessidades coleti-
vas. (Entrevistado 3). 
4
 Tal opção de trabalhar localmente com Territórios 
demonstra o diálogo estabelecido com a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 
2004), que traz a possibilidade de atuação socioas-
sistencial por meio da perspectiva territorial. 
5
 Curitiba é formada por dez Regionais Administrati-
vas, que são uma espécie de subprefeitura encar-
regadas dos bairros. Cada Regional conta igual-
Programa Curitiba Mais Humana encontra-
se o Projeto Curitiba Sem Miséria (ENTRE-
VISTADO 3).  
O processo de implementação do CSM, 
compreende desde atores envolvidos com 
espaços de negociação e tomada de decisão 
à atores que estão diretamente em contato 
com os beneficiários. Nesse sentido, as a-
ções implementadas dialogam ora com a 
perspectiva top-dowm de implementação, 
ora com a perspectiva bottom-up.   
Tem-se, primeiramente, que a porta de 
entrada do beneficiário ao Projeto são os 
equipamentos do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS), os Centros de Referên-
cia Especializado da Assistência Social (CRE-
AS) e, especialmente, os Centros de Refe-
rência da Assistência Social (CRAS). É, prin-
cipalmente, por meio do atendimento reali-
zado pelos burocratas do nível de rua nos 
CRAS que os indivíduos e famílias tem aces-
so ao Cadastro Único Para Programas Soci-
ais do Governo Federal (CadÚnico). Estar 
inscrito no Cadastro Único é condição obri-
gatória para ter acesso ao CSM e aos servi-
ços e benefícios vinculados aos três eixos de 
atuação (ENTREVISTADO 2). 
Com efeito, as famílias são cadastradas 
pelos burocratas do nível de rua nos equi-
pamentos do SUAS, cujos profissionais por 
sua vez são igualmente encarregados da 
atualização dos cadastros que são enviados 
à Diretoria de Informação e Gestão de Be-
nefícios (DIGB). É esta Diretoria da FAS a 
responsável pela gestão local do Cadastro 
Único e do Programa Bolsa Família (PBF) no 
município, sendo que a competência de 
coordenação geral do Sistema do Cadastro 
Único e do PBF cabe ao governo federal por 
                                                                                              
mente com uma Rua da Cidadania, local onde são 
ofertados essencialmente serviços municipais, 
mas igualmente estaduais e federais. 
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meio da Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania (SENARC) do Ministério de De-
senvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS)6. Assim, esta etapa do processo de 
implementação do CadÚnico e do PBF en-
volve tanto aspectos de relações com o 
“topo” em que são estabelecidas relações 
mais hierárquicas entre os atores – como a 
DIGB e a SENARC – quanto relações do nível 
de rua – em que sejam os servidores dos 
CRAS, que realizam as entrevistas cadas-
trais, ou da mesma DIGB que atuam na atu-
alização e verificação cadastral – estabele-
cem relações junto à população beneficiária 
(ENTREVISTADO 2).  
Dessa forma, a implementação do eixo 
de garantia de renda do CSM compreende a 
implementação dos benefícios do Programa 
Bolsa Família (PBF), do Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC), do benefício Renda 
Família Paranaense7, e do benefício munici-
pal de renda vinculado à segurança alimen-
tar, o Cartão do Armazém da Família8. Co-
mo já assinalado, a gestão do PBF é de res-
ponsabilidade a nível local da DIGB, que por 
sua vez, juntamente à Secretaria Municipal 
de Abastecimento (SMAB) administra o 
                                                          
6
 Tais dados referem-se ao ano de 2015, atualmente 
o MDS corresponde ao Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Agrário. 
7
 O Programa estadual de Renda Família Paranaen-
se, que corresponde a um complemento de renda 
aos já beneficiários do PBF, com renda familiar per 
capita superior a R$ 77,00 e inferior a R$ 87,00, 
elevando a linha da extrema pobreza para R$ 
87,00 per capita. Este benefício estadual utiliza os 
mesmos critérios de condicionalidades do Pro-
grama Bolsa Família, além dos mesmos instrumen-
tos de gestão, como o Cadastro Único. 
8
 Este benefício corresponde a um crédito mensal, 
atualmente no valor de R$50,00, não acumulável, 
para o acesso a gêneros alimentícios e materiais 
de higiene e limpeza a um preço 30% inferior ao 
preço praticado no mercado nos espaços denomi-
nados Armazéns da Família. 
subsídio alimentar municipal. Já ao que se 
refere ao benefício estadual, a estrutura do 
PBF, que inclui o Cadastro e a Caixa, aca-
bam por gerir o programa uma vez que este 
funciona apenas como um complemento à 
renda dos já beneficiários do PBF. Tal estru-
tura do Cadastro Único e do PBF atendem 
as diretrizes nacionais de gestão, em que 
são estabelecidas as competências específi-
cas para cada ente da federação, sendo en-
tão o governo local o responsável pela ope-
racionalização dos mesmos.  
No que concerne o eixo do acesso a ser-
viços, a implementação das ações ocorre 
principalmente por meio dos equipamentos 
do CRAS. São os burocratas do nível de rua 
destes equipamentos que ao estabelecerem 
contato com os beneficiários oferecem, em 
um primeiro momento, os benefícios e ser-
viços vinculados ao Cadastro Único9, para 
em seguida oferecer os serviços socioassis-
tenciais ofertados pelo SUAS, como o Servi-
ço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF) e o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV)10. Neste 
momento, o burocrata do nível de rua exer-
ce a sua discricionariedade ao fazer uma 
avaliação sobre a importância que a inclu-
são do beneficiário ao projeto trará à famí-
lia tida como elegível. Ou seja, o servidor 
                                                          
9
 São 11 os benefícios vinculados ao Cadastro e 
ofertados na Cartilha elaborada pela DIGB: i) PBF; 
ii) BPC; iii) Carteira do Idoso; iv) Programa Nacio-
nal de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pro-
natec); v) Programa de Erradicação ao Trabalho 
Infantil (PETI); vi) Programas Habitacionais como o 
Minha Casa Minha Vida; vii) Tarifa Social de Ener-
gia Elétrica; viii) Telefone Popular; ix) Carta Social; 
x) Isenção da Taxa de Concursos Públicos e Vesti-
bulares Federais; xi) Benefício Previdenciário de 
Donas(os) de Casa. 
10
 Para maiores informações sobre os serviços so-
cioassistenciais ofertados pelo SUAS ver BRASIL 
(2009). 
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público analisa a família como um todo e 
avalia a sua possibilidade de aderência ao 
projeto municipal de enfrentamento à po-
breza, no qual a família beneficiária teria 
acesso a benefícios de garantia de renda, 
benefício de subsídio alimentar, acesso a 
diversos benefícios e serviços socioassisten-
ciais com prioridade (ENTREVISTADO 6, 4 e 
5).  
Os burocratas do nível de rua que se en-
contram nos CRAS estabelecem, ainda, um 
pacto junto à família, em que se busca co-
nhecer as potencialidades e vulnerabilida-
des de todos os membros da família a fim 
de constituir um Plano de Acompanhamen-
to Familiar em que o burocrata propõe in-
tervenções a serem feitas juntamente à fa-
mília (ENTREVISTADO 6, 4 e 5). Observa-se, 
portanto, as características de discricionari-
edade e autonomia dos burocratas do nível 
de rua, apontados por Lipsky (2010), na a-
tuação destes atores locais junto à popula-
ção beneficiária. 
Tal atendimento mais próximo dos bene-
ficiários do CSM é igualmente observável 
junto às ações do eixo de inclusão produti-
va. O Projeto municipal de enfrentamento à 
pobreza e extrema pobreza tem como prin-
cipais ações deste eixo, programas que dia-
logam com o conceito de “mundo do traba-
lho” trazido pelo Programa Nacional de 
Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
(Acessuas Trabalho) (BRASIL, 2012). Este 
conceito é priorizado ao de “mercado de 
trabalho” por ser um termo mais amplo e 
adequado às ações implementadas, que 
buscam ir além da qualificação profissional 
e intermediação de mão de obra para fo-
mentar uma preparação e formação cidadã 
em torno do mundo do trabalho. 
Nesse sentido, os principais programas 
implementados no município que fazem 
parte do eixo de inclusão produtiva são o 
Programa Mobiliza e o Programa Fas A-
prendiz, em que ambos os programas mu-
nicipais são desenvolvidos pela FAS. O Pro-
grama Mobiliza é implementado por profis-
sionais da FAS por meio de metodologia 
própria no qual se prioriza o trabalho com 
grupos fomentando a compreensão de cada 
um como sujeito coletivo, num processo de 
aprendizagem tanto do beneficiário quanto 
do burocrata do nível de rua. As ações im-
plementadas incluem ainda articulações 
com diversas entidades que possibilitam 
ampliar o olhar do beneficiário ao mundo 
do trabalho, como visitas a museus, univer-
sidades, empresas (ENTREVISTADO 1).  
Dessa forma, o conjunto das ações im-
plementadas dentro do Projeto Curitiba 
Sem Miséria (CSM) é bastante diverso no 
que se refere às perspectivas de implemen-
tação, como a top-down e bottom-up, com-
preendendo ações com um perfil mais hie-
rárquico e de respeito às normas e diretri-
zes nacionais à ações mais autônomas e 
que permitem certa discricionariedade por 
parte de seus atores públicos.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O processo de implementação do Plano 
Brasil Sem Miséria (BSM) no Município de 
Curitiba, como visto, se traduz no Projeto 
Curitiba Sem Miséria (CSM). Este projeto 
local adota as mesmas diretrizes do plano 
federal, porém incorpora novos elementos 
a fim de melhor atender as demandas locais 
e devido aos aspectos institucionais locais. 
Nesse sentido, o CSM ao organizar-se nos 
três eixos de atuação – o eixo de garantia 
de renda, de acesso a serviços e de inclusão 
produtiva –, compreende processos de im-
plementação de suas ações que ora se a-
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proximam mais da perspectiva top-down, 
ora da perspectiva bottom-up. Tais dinâmi-
cas diferenciadas de implementação podem 
ser associadas igualmente ao assinalado por 
Berman (1978), sobre os dois processos dis-
tintos de implementação das políticas soci-
ais, o processo de macro-implementação e 
de micro-implementação.  
Enquanto que no nível da macro-
implementação os aspectos institucionais 
mais amplos, como as estruturas e os pro-
gramas das políticas e, mesmo as relações 
intergovernamentais possuem um papel 
maior; no nível da micro-implementação 
ocorre uma adaptação mútua entre a políti-
ca local – a partir das diretrizes nacionais – 
e as características organizacionais locais 
(BERMAN, 1978).  Assim, o processo de im-
plementação do BSM no Município de Curi-
tiba é constituído pelos dois níveis aponta-
dos por Berman (1978), o referente à ma-
cro-implementação que está mais interliga-
do às estruturas políticas mais amplas como 
o Sistema Único de Assistência Social (SU-
AS), o Sistema do Cadastro Único e do Pro-
grama Bolsa Família; e à micro-
implementação relacionado aos contextos 
locais e organizacionais de interação dos 
atores públicos entre si e destes com os 
beneficiários das políticas, como no caso 
dos ambientes organizacionais locais dos 
CRAS, dos Territórios Priorizados e os pro-
gramas locais de inclusão produtiva.  
Dessa forma, temos que o processo de 
implementação de políticas públicas é um 
fenômeno complexo e repleto de configu-
rações institucionais, atores, interesses e 
beneficiários que interagem e se influenci-
am mutuamente impactando os resultados 
finais das políticas. A análise dos processos 
de implementação de políticas públicas tor-
na-se, portanto, um campo de estudos ex-
tremamente significativo e rico a ser explo-
rado. 
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